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ATA DA 110a REUNIÃO DA CÂMARA TÉCNICA DE PLANEJAMENTO E GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS (CT-PG)

Data: 22/06/2007        Local: Sede da Secretaria Executiva (DAEE) – Registro/SP.
1. Preliminares:

Esta reunião, realizada sob a coordenação do Sr. Ney Akemaru Ikeda, foi convocada por meio da Circular CBH-RB/16/07, de 05/06/07, tendo como pauta a análise de projetos institucionais, pertinentes ao “PDC-4: Conservação e Proteção dos Corpos D’ água” e ao “PDC-8: Capacitação Técnica, Educação Ambiental e Comunicação Social”, em prosseguimento ao processo de habilitação ao financiamento com recursos do FEHIDRO/2007, cuja documentação tenha sido protocolada até às 17h do dia 15/06/07.
Por decisão do Plenário da 52ª Assembléia Ordinária, do dia 01/06, o novo prazo foi aberto para apresentação de projetos institucionais acima especificados, portanto de interesse do Comitê, em face da existência de saldo após ter sido contemplado os demais projetos avaliados em maio/07 e também em decorrência do indeferimento do projeto da Prefeitura Municipal de São Lourenço, relativo ao processo de 2006, pelo fato do tomador não ter atendido na íntegra e em tempo hábil (até 31/12/06) às exigência do Agente Técnico (CETSB).
Os recursos disponibilizados foram de: R$ 177.828,32, para projetos do PDC-4, e de R$ 78.663,03, para projetos do PDC-8, para classificação de somente uma proposta de cada PDC.
Esta reunião contou com a participação de 11 (onze) pessoas, das quais 07 (sete) são membros desta CT.
2. Proposta do “PDC-4: Conservação e Proteção dos Corpos D’ água”:

A única proposta nesse PDC foi apresentada pelo Vitae Civilis - Instituto para o Desenvolvimento, Meio Ambiente e Paz.
Na análise de sua documentação técnica (texto do projeto, planilha de orçamento e cronograma físico-financeiro), foi verificado que, muito embora não conste a sua exigência no Termo de Referência que norteou a elaboração da proposta, a mesma deve contemplar o PDPA – Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental, dado o entendimento de que sem o mesmo não tem como formatar a minuta do projeto de lei. Assim, apesar da percepção de que muitas das atividades necessárias para a elaboração do PDPA já constam no texto da proposta do Vitae Civilis, foi recomendada a sua adequação para que seja incluída a abordagem sobre o PDPA, tal qual um termo de referência para que sirva de diretriz para a sua contratação e desenvolvimento oportuno, uma vez que isto não deve ser possível no contexto do contrato objetivado neste momento. E quanto à minuta de lei, foi recomendado que a mesma deva considerar os termos do PDPA.

Desta forma, deve ficar estabelecida a seqüência lógica do processo: delimitação, diagnóstico, PDPA e minuta de lei.
Ficou definido finalmente que as recomendações serão formalizadas pela Secretaria Executiva ao Vitae Civilis.
3. Proposta do “PDC-8: Capacitação Técnica, Educação Ambiental e Comunicação Social”:

Foi esclarecido pelo Sr. Coordenador que no processo de elaboração dos Termos de Referências para projetos institucionais foram apresentados, especificamente com relação ao PDC-8, duas propostas, quais sejam: a) Realização de cursos de atualização em gestão e conservação de recursos hídricos; b) Formulação do plano de educação ambiental, de treinamento e comunicação social. A existência de dois termos ocasionou interpretações diversas quanto à prioridade dos trabalhos a serem desenvolvidos e, por conseguinte, ao objeto de contratação para o presente exercício. E como conseqüência, por equívoco na publicação do comunicado (edital) de abertura para a apresentação das propostas ou de interpretação quanto ao objeto da “chamada” por parte do proponente, a única proposta, a que foi apresentada pelo IDESC – Instituto para o Desenvolvimento Sustentável e Cidadania do Vale do Ribeira, não correspondeu ao exigido pelo Comitê, o que motivou o indeferimento da proposta por esta CT-PG.

Diante da situação, considerando a importância do projeto para os interesses do Comitê, os prazos de encaminhamentos estabelecidos no Manual de Procedimento do Fundo, bem como a manutenção do rigor e transparência do processo, decidiu-se, com a competência delegada pelo plenário da 52ª Assembléia Ordinária, de 01/06/07, pelos seguintes procedimentos,:

a) Formatar a deliberação com as propostas classificadas anteriormente, inclusive a do Vitae Civilis após suas adequações acima referidas, para publicação no Diário Oficial do Estado ainda durante o mês de junho;
b) Abertura de novo prazo para apresentação de propostas de habilitação ao financiamento FEHIDRO/2007, com as seguintes particularidades:

· Só existe saldo de recursos para propostas relativas ao PDC-8, no valor de R$ R$ 78.663,03;

· Não existe provisão de recursos para os demais PDCs, portanto, a abertura para os projetos objetiva tão somente a constituição de uma lista de suplentes, com o entendimento de que o prosseguimento destes no processo de contratação fica condicionado à existência de saldo em decorrência de indeferimento ou desistência por manifestação de proponente de projeto(s) anteriormente habilitado(s). 
4. Propostas do Arlei sobre o fluxo do FEHIDRO:
O Prof. Arlei Benedito Macedo, do Instituto de Geociências da USP, apresentou para avaliação dos membros da CT-PG suas proposta com relação aos procedimentos do fluxo do processo de acompanhamento dos empreendimentos financiados com recursos do FEHIDRO, com base no diagrama elaborado pela Coordenadoria de Recursos Hídricos – CRHi, o qual foi um dos itens da discussão havida na reunião do dia 15/06, com a participação dos técnicos da CRHi, inclusive de sua coordenadora Rosa Mancini. 
Os membros ficaram de analisar a proposta do Prof. Arlei e acrescer outras sugestões que entenderem cabíveis.  
5. Informes sobre a reunião com o Secretário do Meio Ambiente:
Sobre a reunião do Secretário Xico Graziano com representantes da sociedade civil organizada dos Comitês de Bacia, ocorrida no dia 12/06/07, o Sr. Ronaldo Ribeiro, Vice-Presidente do CBH-RB, apresentou uma síntese do encontro, do qual destacou a disposição do Secretário em visitar todos os comitês do Estado e quanto a sua expectativa e o empenho de que as ações deliberadas nos comitês correspondam ao rol das 21 metas do Governo.   
3. Conclusão:
Com o protocolo de documentação das propostas de habilitação face à abertura do novo prazo até 24/08/07, a CT-PG deverá se reunir somente no dia 31/08 para análise dessa documentação, a não ser que outro assunto justifique outra reunião antes dessa data.
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